
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.338 - RS 
(2012/0076128-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DOMINGOS CASARIN E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. CAUSAS SUSPENSIVAS OU 
INTERRUPTIVAS NÃO CONSTATADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM.

1. Nos termos do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, 
configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a execução 
fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado 
por mais de cinco anos, contados da data do arquivamento, por culpa da 
parte exequente. Aplicação da Súmula 314/STJ.

2. O Tribunal de origem expressamente consignou que o 
feito não permaneceu paralisado por mais de cinco anos por inércia da 
Fazenda Pública, afastando a caracterização da prescrição intercorrente. 
Rever tal posicionamento exige o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 29 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.338 - RS 
(2012/0076128-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DOMINGOS CASARIN E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DOMINGOS CASARIN 
E COMPANHIA LTDA. em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria, a 
qual negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 100):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONTAGEM DO PRAZO 
QUINQUENAL APÓS UM ANO DA SUSPENSÃO DO 
ANDAMENTO PROCESSUAL. SÚMULA 314/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa guarda os seguintes termos (e-STJ, 
fl. 46): 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL. 
DESPACHO DE SUSPENSÃO. ART. 40, DA LEF. ART. 174, DO 
CTN. 

1. A Corte Especial deste Tribunal, no julgamento da Argüição 
de Inconstitucionalidade do § 4º e caput do artigo 40 da Lei nº 
6.830/80, adotou interpretação de acordo com a Constituição 
Federal, fixando como termo inicial do prazo de prescrição 
intercorrente o despacho que determina a suspensão (art.40, caput). 
(TRF4, Arguição de Inconstitucionalidade nº 
00046714620034047200, 2ª Turma, Des. Federal Luciane Amaral 
Corrêa Münch, D.E. 15/09/2010). 

2. O art. 40 da LEF deve ser interpretado em consonância com 
o disposto no art. 174 do CTN, o qual limita o prazo de paralisação 
do processo em cinco anos, uma vez que a prescrição e a decadência 
tributárias são matérias reservadas à lei complementar (art.146, III, 
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"b", da CF). 
3. Agravo legal improvido."

Aduz a agravante que, "no caso, a interrupção do prazo prescricional 
se deu com a “citação” da executada na execução fiscal, nos idos de 1999 (ONZE 
ANOS, portanto, antes da argüição de prescrição), recomeçando  a  correr  o  
referido  prazo  da  data  da  citação  e  se consumando ao final do prazo legal de 
cinco (5) anos" (e-STJ, fl. 110).

Sustenta ainda que "o  acórdão  recorrido  deu  a  lei  federal 
(parágrafo  único  do  art.  202,  do  Código  Civil)  interpretação divergente da 
que lhe atribuiu a 21ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul e o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, nos acórdãos 
identificados nas razões do recurso especial" (e-STJ, fl. 110).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.338 - RS 
(2012/0076128-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. CAUSAS SUSPENSIVAS OU 
INTERRUPTIVAS NÃO CONSTATADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM.

1. Nos termos do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, 
configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a execução 
fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado 
por mais de cinco anos, contados da data do arquivamento, por culpa da 
parte exequente. Aplicação da Súmula 314/STJ.

2. O Tribunal de origem expressamente consignou que o 
feito não permaneceu paralisado por mais de cinco anos por inércia da 
Fazenda Pública, afastando a caracterização da prescrição intercorrente. 
Rever tal posicionamento exige o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal da agravante.

DA AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
INTERCORRENTE

Assim consignou o relator do acórdão do Tribunal de origem, 
relativamente ao marco inicial para a contagem do prazo prescricional intercorrente 
(e-STJ, fl. 34):

"Embora este Tribunal tenha sido conferida interpretação 
conforme ao dispositivo, de maneira a impedir que o prazo 
prescricional passe de cinco para seis anos para os créditos de 
natureza tributária, fixou-se, igualmente, o entendimento de que 
necessária a prévia suspensão do prazo na forma do art. 40 da LEF.

No caso dos autos, inexiste informação acerca da aludida 
suspensão, sendo incabível o reconhecimento da prescrição 
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intercorrente."

A jurisprudência desta Corte considera haver prescrição intercorrente 
quando ultrapassados mais de cinco (5) anos sem que o credor tenha dado impulso à 
execução. Tal prazo é contado a partir do encerramento do período de suspensão do 
feito, como, aliás, decidiu a Corte de origem.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. OITIVA DA 
FAZENDA PÚBLICA PARA O ATO DE ARQUIVAMENTO. 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS 
SUSPENSIVAS E INTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO. 
PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não 
há violação do art. 535 do CPC quando a matéria somente foi 
ventilada nos embargos de declaração, ocorrendo  manifesta 
inovação recursal.

2. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, a 
violação dos arts. 585, VIII, e 646 do Código de Processo Civil, e 
arts. 12 e 35 da Lei  Complementar n. 73/93. Logo, não foi cumprido 
o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

3. Esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, 
mas sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.

4. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado encontrar-se devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado.

5. Configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a 
execução fiscal, e decorrido o prazo de suspensão, o feito 
permanece paralisado por mais de cinco anos, podendo, ainda, ser 
decretada ex officio pelo magistrado, desde que previamente ouvida 
a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 
6.830/80, acrescentado pela Lei n. 11.051/2004.

6. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, é 
'desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da 
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execução, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do 
transcurso do prazo de um ano de suspensão e é automático, 
conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte. Nesse sentido: EDcl no 
Ag 1.168.228/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
20/04/2010'.

Agravo  regimental improvido."
(AgRg no Ag 1421653/AL, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 
26/09/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 
6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA 
CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS E PAS DES NULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL 
DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS NA FORMA DA SÚMULA N. 106/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição intercorrente 
quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de 
suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos por 
culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo 
magistrado, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, 
conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado 
pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito 
embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado previamente a 
exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na 
hipótese. Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado pela 
Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, 
ainda, em cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos 
princípios da celeridade processual, instrumentalidade das formas e 
pas des nullités sans grief. Precedentes.

3. Consoante disposto na Súmula 314 desta Corte: "Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente". Então, passado o lustro prescricional, 
após o respectivo prazo de suspensão, entende-se pela ocorrência 
da prescrição. Na espécie, a decisão que determinou o arquivamento 
dos autos se deu em 23.5.2002 (e-STJ fl. 48) e a decisão que decretou 
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a prescrição, em 6.8.2010 (e-STJ fl. 249), ou seja, quando já 
ultrapassados mais de cinco anos do término do período de 
suspensão.

4. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.102.431/RJ, pela sistemática do art. 543-C, do CPC, introduzido 
pela Lei dos Recursos Repetitivos, consolidou o entendimento já 
adotado por esta Corte no sentido de que a verificação de 
responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 1274743/RR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 
19/09/2011)

Ressalto que tal prazo de cinco (5) anos, segundo se colhe do acórdão 
recorrido, não transcorreu.

A esta altura, infirmar as conclusões do acórdão recorrido demanda, 
indiscutivelmente, o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em face da 
Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0076128-5 AREsp 166.338 / RS

Números Origem:  00048003920114040000  199971100080625  48003920114040000

PAUTA: 29/05/2012 JULGADO: 29/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOMINGOS CASARIN E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMINGOS CASARIN E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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